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CHAPTER VI

Final provisions

Article 31
Entry into force

1 — This Convention shall enter into force on the thir-
tieth day following the receipt of the latter notification, in 
writing and through diplomatic channels, stating that all the 
domestic procedures of both Contracting States necessary 
to that effect have been completed.

2 — The provisions of this Convention shall have effect:

a) In Portugal:

i) In respect of taxes withheld at source, the fact giving 
rise to them appearing on or after the first day of January 
of the calendar year next following that in which this Con-
vention enters into force;

ii) In respect of other taxes, as to income arising in any 
fiscal year beginning on or after the first day of January of 
the calendar year next following that in which this Con-
vention enters into force;

b) In Timor -Leste:

i) In respect of withholding tax on income that is derived 
by a non -resident, in relation to income derived on or after 
1 January in the calendar year next following that in which 
the Convention enters into force;

ii) In respect of other Timor -Leste tax, in relation to 
income or gains of any year of income beginning on or 
after 1 January in the calendar year next following that in 
which the Convention enters into force.

Article 32
Duration and termination

1 — This Convention shall remain in force for an inde-
terminate period of time.

2 — After the expiration of a period of three years from 
the date of its entry into force, either Contracting State 
may terminate this Convention. The termination shall be 
notified in writing and through diplomatic channels, before 
the thirtieth day of June of a calendar year.

3 — In the event of termination, this Convention shall 
cease to have effect:

a) In Portugal:

i) In respect of taxes withheld at source, the fact giving 
rise to them appearing on or after the first day of January 
of the calendar year next following that in which the notice 
of termination is given;

ii) In respect of other taxes, as to income arising in the 
fiscal year beginning on or after the first day of January of 
the calendar year next following that in which the notice 
of termination is given;

b) In Timor -Leste:

i) In respect of withholding tax on income that is derived 
by a non -resident, in relation to income derived on or after 
1 January in the calendar year next following that in which 
the notice of termination is given;

ii) In respect of other Timor -Leste tax, in relation to 
income or gains of any year of income beginning on or 

after 1 January in the calendar year next following that in 
which the notice of termination is given.

In witness whereof the undersigned, duly authorized 
thereto, have signed this Convention.

Done in duplicate at Lisbon this 27 day of September, 
2011, in the portuguese and english languages, both texts 
being equally authentic. In case of divergence of interpre-
tation of the text of this Convention, the Portuguese text 
shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Paulo Núncio, Secretary of State for Fiscal Affairs.

For the Government of the Democratic Republic of 
Timor -Leste:

Emília Pires, Minister of Finance. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 67/2012
Em concretização do programa do XIX Governo Cons-

titucional, o Governo incluiu nas Grandes Opções do Plano 
para 2012 -2015, aprovadas pela Lei n.º 64 -A/2011, de 
30 de dezembro, no quadro da 5.ª Opção «O Desafio do 
Futuro — Medidas sectoriais prioritárias», a iniciativa 
de melhorar substancialmente a eficiência energética do 
País com uma redução em 25 % do consumo energético 
até 2020, surgindo o Estado como primeiro exemplo, com 
uma redução de 30 % do consumo energético até 2020, 
combatendo os desperdícios, contribuindo para a melhoria 
da balança de pagamentos e para um mais cabal cumpri-
mento dos objetivos de sustentabilidade.

O Programa de Eficiência Energética na Administração 
Pública — ECO.AP, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 2/2011, de 12 de janeiro, constitui 
um instrumento de execução do Plano Nacional de Ação 
para a Eficiência Energética (PNAEE), que estabelece um 
conjunto de medidas de melhoria da eficiência energética 
na Administração Pública, visando alterar comportamentos 
de consumo energético e promover uma gestão racional 
do mesmo, nomeadamente através da contratação de em-
presas de serviços energéticos para implementar e gerir 
medidas de melhoria da eficiência energética nos edifícios 
e equipamentos públicos.

Com este objetivo, o Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de 
fevereiro, veio consagrar um regime de contratação pública 
próprio para a formação dos contratos de desempenho 
energético que revistam a natureza de contratos de gestão 
de eficiência energética, a celebrar entre os serviços e 
organismos da Administração Pública direta, indireta ou 
autónoma e as empresas de serviços energéticos (ESE), 
dando resposta à necessidade de criar um quadro legal 
específico adequado à complexidade e à natureza híbrida 
das prestações abrangidas pelos referidos contratos de ges-
tão de eficiência energética. A celebração destes contratos 
assume particular importância na medida em que permite à 
Administração Pública recorrer a empresas especializadas 
na prestação de serviços energéticos para identificar, imple-
mentar e gerir medidas de melhoria da eficiência energética 
nos seus edifícios e equipamentos, com reflexos positivos 
na fatura final de energia da Administração Pública.
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Assim, em execução do Decreto -Lei n.º 29/2011, de 
28 de fevereiro, o Governo elaborou o programa do pro-
cedimento e o caderno de encargos tipo dos procedimentos 
de seleção das empresas de serviços energéticos, os quais 
foram objeto de consulta pública, devendo o caderno de 
encargos tipo ser oportunamente aprovado por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da economia, nos termos do n.º 5 do artigo 13.º 
do referido Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro. Por 
se tratar de uma realidade nova, cuja implementação exige 
a realização de procedimentos concorrenciais atípicos e 
com várias especificidades técnicas, é imperioso que as 
entidades da Administração Pública estejam devidamente 
preparadas para celebrar e executar os referidos contratos 
de gestão de eficiência energética.

Deste modo, importa assegurar uma colaboração ade-
quada para a implementação e execução do ECO -AP entre 
os diversos serviços e respetivos ministérios, enquanto 
entidades adjudicantes, bem como uma coordenação efe-
tiva da respetiva implementação, a assumir pelo Ministé-
rio da Economia e do Emprego, em concretização do n.º 3 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2011, de 
12 de janeiro. Acresce que, pelo menos numa fase inicial, 
os procedimentos tendentes à celebração de contratos de 
gestão de eficiência energética devem ser lançados de 
forma articulada, com vista a ser alcançado um maior 
benefício para o Estado através da criação de economias 
de escala.

Neste enquadramento, considera -se decisivo fazer an-
teceder o lançamento dos procedimentos pré -contratuais 
tendentes à celebração de contratos de gestão de eficiência 
energética da celebração de um acordo de implementação 
do ECO -AP, com a natureza de contrato interadministra-
tivo, cuja minuta é elaborada pelo membro do Governo 
responsável pela área da energia e submetida a parecer 
prévio vinculativo do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, ao qual aderem as entidades adju-
dicantes que forem sendo sucessivamente incluídas neste 
programa, e no qual se definem as margens de afastamento 
de cada entidade adjudicante relativamente ao caderno de 
encargos tipo, com vista a ser criada a desejada homoge-
neidade contratual e uma possibilidade válida de acompa-
nhamento técnico da evolução dos vários procedimentos 
pré -contratuais.

Com vista à obtenção dos volumes de poupança míni-
mos que possibilitem a criação de economias de escala 
em cada procedimento pré -contratual e à maximização 
da respetiva coerência técnica, importa também que se-
jam constituídos agrupamentos de entidades adjudicantes 
com necessidades semelhantes dentro de cada ministério, 
sem prejuízo da celebração de um contrato de gestão de 
efi ciência energética para cada edifício ou equipamento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que, no quadro das suas atribuições e 

competências e considerando os objetivos de eficiência 
energética fixados nas Grandes Opções do Plano para 
2012 -2015, aprovadas pela Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de 
dezembro, o membro do Governo responsável pela área da 
energia identifique, junto de cada ministério, os edifícios e 
equipamentos com maior potencial para a implementação 
de medidas de melhoria de eficiência energética, a adotar 
no quadro dos contratos de desempenho energético que 
revistam a natureza de contratos de gestão de eficiência 

energética, previstos no Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de 
fevereiro.

2 — Determinar que, com base no levantamento rea-
lizado ao abrigo do número anterior, cada ministério se-
lecione as entidades sob sua tutela que devem ser consi-
deradas entidades adjudicantes e o comunique ao membro 
do Governo responsável pela área da energia.

3 — Fazer anteceder o lançamento dos procedimentos 
pré -contratuais tendentes à celebração de contratos de 
gestão de eficiência energética da celebração de um acordo 
de implementação do Programa de Eficiência Energética 
na Administração Pública — ECO.AP entre os ministé-
rios envolvidos, a promover e coordenar pelo membro do 
Governo responsável pela área da energia, que elabora 
a respetiva minuta, bem como o modelo do contrato de 
gestão de eficiência energética, a submeter a parecer prévio 
vinculativo do membro do Governo responsável pela área 
das finanças, a emitir nos 30 dias seguintes à receção do 
mesmo.

4 — Determinar que as entidades adjudicantes que fo-
rem sendo sucessivamente incluídas no Programa ECO.AP 
pelo membro do Governo responsável pela área da energia 
devem aderir ao acordo de implementação previsto no 
número anterior, através de aditamento ao mesmo.

5 — Determinar que a constituição dos agrupamentos 
de entidades adjudicantes, sua composição e respetivos 
edifícios e equipamentos constem de despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área da energia e do 
membro do Governo com a tutela das referidas entidades 
adjudicantes.

6 — Determinar que cada agrupamento de entidades 
adjudicantes seja responsável pelo lançamento de um 
procedimento de contratação respeitante aos contratos 
de gestão de eficiência energética a celebrar para cada 
um dos respetivos edifícios e equipamentos, ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro.

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2012
O Programa Escolhas foi criado pela Resolução do Con-

selho de Ministros n.º 4/2001, de 9 de janeiro, e, posterior-
mente, renovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 60/2004, de 30 de abril, pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 80/2006, de 26 de junho, e pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 63/2009, de 23 de julho.

Pensado com a função de promover a inclusão social de 
crianças e jovens provenientes de contextos socioeconó-
micos mais vulneráveis, particularmente dos descendentes 
de imigrantes e minorias étnicas, o Programa Escolhas tem 
como objetivos principais a igualdade de oportunidades e 
o reforço da coesão social.

A renovação introduzida na 2.ª Geração do Programa, 
que se mantém até à presente data naquilo que foram as 
principais alterações introduzidas, estruturou o Programa 
Escolhas como uma política pública de extraordinário 
alcance.

Ao longo da sua existência, o Programa Escolhas tem-
-se destacado pela sua capacidade de ser eficaz nos seus 
objetivos e eficiente na utilização dos recursos que lhe são 
atribuídos para sua gestão. Foi possível multiplicar suces-
sivamente o número de participantes em cada geração do 
programa e reduzir os custos por participante, alcançando 
taxas de sucesso escolar progressivamente altas.




